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| — NEo hé como negar-se o dinamismo Inerente do contrato de traba-
Iho, Este, por si 86, evolul quando de sua execuglio, e, conseqliente-
mente, altera-se. Quer por sua prépria natureza, quer pela manifestagéo
de vontade das partes contratantes, obedecendo, sob pena de nullda-
de, as disposices e permissivos legais.

A disciplina legal é minuciosa no que tange & alteragéo quantita-
tiva do contrato de trabalho, em especlal, em seus reflexos remune-
ratérios.

Frente a essa realidade, voltamos nossos estudos e a elaboracgéio
do presente tema para a quallficagéo do empregado e sua alteragéo,
durante a vigéncia da relagédo contratual, pois, a Indeterminaglio dos
servigos contratados decorre do nosso préprio direito positivo.

Fixamos nosso trabalho, apenas e tédo somente, na anélise quali-
tativa dos trabalhos prestados pelo empregado e suas alteragdes, uma
vez que a matéria ndo tem merecido maiores preocupacdes por parte
do legislador e da doutrina pé4tria, ao contrario do que se verifica
principalmente, no Direito ltaliano, onde o assunto mereceu malor
desenvolvimento.

Il — A celebracdo do contrato de trabalho enseja o nascimento de
uma relagdo juridica, de um vinculo entre as partes contratantes, ge-
rando direitos e obrigagdes reciprocas.

No contrato de trabalho, uma das partes presta servigos a outra,
em troca de uma remuneragéo.
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Vale dizer que, enquanto o objeto do empregador é a utilizagéo
do trabalho do empregado, este, por sua vez, objetiva o percebimento
de remuneragéo certa pelos servigos aquele prestados.

Surde evidente, desta forma, os objetos do contrato de trabalho:
para o empregado, o salério e, para 0 empregador, a reallzagdo do
trabalho contratado.

Oportuno 6 destacarse, pols, que dessa correlagfo surgem duas
obrigacdes principals, quais sejam: a obrigagéo do empregado em
prestar servigos ao empregador e a este, a obrigac8o de remuneré-lo
pelos trabalhos prestados.

Entretanto, a evolugéo do Direlto do Trabalho Integrou, ao lado
dessas duas obrigagdes primordlais, obrigacdes acessérias que ad-
quirem Importéncia conforme a modalidade do contrato estipulado en-
tre as partes e diante de sua execugéo, nos casos concretos, v.d., 0
dever do empregado em cumprir o regulamento da empresa, a obri-
gaglo por parte do empregador em fornecer condlgGes necessdrias
para a execucéo dos trabalhos. (Dispensamo-nos, com a devida vénia,
om tecer consideragGes acerca destas obrigagGes, por néo constitul-
rem objeto do presente trabalho).

Ao contrério do que ocorre com a remunera¢éo que recebeu, por
parte do legislador e doutrinadores pétrios, uma rigida disciplina e
minuclosos estudos, a obrigacio de prestar trabalho resta & margem
de maliores preocupacdes ou consideragdes.

Realmente. Nossa legislagdo permite, quanto & prestacéo dos ser-
vicos — que corresponde 2 principal obrigacdo do empregado —
uma Indeterminacéio dos trabalhos contratados, como bem ressalta
José Martins Catharino (1), em decorréncla, inequivoca, do manda-
mento trazido pelo paragrafo tnico do art. 456 consolidado, in verbls:

“A falta de prova ou Inexistindo cldusula expressa a respeito,
entender-se-4 que o empregado se obrigou a todo e qualquer ser-
vigo compativel com sua condigéo pessoal” (grifamos).

Esta norma legal consubstancia o disposto pelo art. 1224 do nosso
Codigo Civil e, via de regra, é repetido em legislacbes estrangeiras,
as quals, em sua grande maloria, ndo determinam a natureza especf-
fica da prestacéo de servigos (2).

Tal indiscriminagéo, como acentua o j§ citado mestre balano, vem
a colocar, quase que sempre, 0 empregado fora da protegdo prevista

(1) “Contrato de emprego”, pég. 115.
(2) Por exemplo, as leglslacles de Portugel e da Venezuela repetem, praticamente,
a regra contida no art. 456 da CLT.
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pelo artigo 468 da CLT, uma vez que, néo possuindo o trabalhador
uma qualificaciéo determinada, clara estd a Impossibilidade de alte-
rar-se 0 que ndo existe.

Com efeito, se o empregado, ao contratar, ndo Individualiza, In-
tegralmente, os servigos aos quals se obrigard a prestar, indubita-
velmente, submeter-se-4, exclusivamente, ao critério do empregador
na fixacéo qualitativa de seus trabalhos.

E, como a prestagéo laboral compreende atos de execugdo, ope-
ragbes e Incumbéncias para as quals o trabalhador foi admitido, so-
mente haverd um verdadeiro equilibrio entre as partes contraentes,
a sua exata determinagéo, limitando, via de conseqiiéncia, arbitrarie-
dade em sua exigéncia e recusas infundadas na prestagéo dos servigos
estipulados, ¢ que, como lembra Nélio Rels (3), €, antes de tudo, uma
forma de evitar-se litigios futuros.

Pelas razbes até aqui expostas, nossa melhor doutrina manifesta-
se pela necessidade Imperiosa em determinar-se a natureza qualita-
tiva dos servigos contratados. Esta ganha relevo, principaimente, por
dols grandes probiemas: o da alteracéo qualitativa do contrato de tra-
balho e o da aplicagdo do principio da isonomia salarial.

Il — Consoantes os termos do artigo 444 de nossa Legislagdo Obreira
as cldusulas do contrato individual de trabalho podem ser objeto de
livre estipulagédo entre as partes, desde que respeitadas as “disposi-
¢oes de protegédo ao trabalho”, os “contratos coletivos que lhes sejam
aplicdveis”™ e “as decisGes das autoridades competentes”.

Como ja vimos anteriormente, ndo existe em nosso direito posi-
tivo qualquer mandamento que obrigue a determina¢do da natureza
qualitativa dos servi¢os contratados.

Todavia, essa indeterminagéo fica limitada & compatibilidade com
a “condigdo pessoal” do trabalhador, & qual se refere o paragrafo
tnico do artigo 456 consolidado.

Assim, interessa-nos mais de perto determinar o que seja “con-
digéo pessoal” do empregado, uma vez que, por ser a expressiao mui-
to ampla, tem merecido as mais diversas interpretagbes por parte
dos doutrinadores.

Qualificagéo do Trabalhador

A regra do artigo 456 da CLT, como ja assinalamos anteriormente,
repete aquela contida no artigo 1.224 do Cédigo Civil.

(3) “Alterac8o do Contrato de Trabalho”, péag. 97.
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Da comparacio dos referidos dispositivos legals, José Martins
Catharino (4) conclui que a locugéo "qualquer servigco compativel com
sua condigdo pessoal”, corresponde a “todo e qualquer servico com-
patfvel com suas for¢as e condigbes”, da lel civil.

Assenta o renomado mestre “as restrigdes relativas & execuc¢#o
de servigos Indiscriminados ou difusos s&o, geralmente, de natureza
fisica (ex., art. 181), algumas especials e otlundas de normas de pro-
tecéo as mulheres e aos menores (ex., arts. 387, 390, 413, etc.), mas,
podem também ser Inspirados em motivos morais” (5).

Data venla, esta néio nos parece ser a melhor Interpretacéio, mes-
mo porque o dispositivo contido no Cédigo Civil néio reflete as atuais
tendéncias e evoluclio do Direlto de Trabalho que, cada dia mals,
destaca a figura do trabalhador e cujo contetido vem Influindo nas
alteragbes sofridas pelo préprio Dlireito Civil (8).

Melhor nos aflgura a Interpretacfio feita pela doutrina dominante,
entendendo como “condlg&o pessoal” — em que pese a Infelicldade
da locucio — a qualificaclio do empregado ou consoante a dominante
doutrina Itallana, a qualificaclio profissional, sendo esta fixada por
convengbes coletivas de trabalho, considerando as fungBes exercidas
pelo smpregado e ndo o titulo por este possufdo, determinando as
escalas de saldrios. Assim, as relagbes trabalhistas subsumem-se A
qualificaclio profissional (7).

O que serla, entdo, qualificacdo do trabalhador?

Orlando Gomes e Elson Gottschalk consideram que “a qualifi-
caclo serd o reconhecimento no contrato de admiss@io ao emprego
de uma dada aptiddo do empregado, que produzird o efeito de lhe
conferir um tratamento hierdrquico correlato & qualificacio conven-
cionada” (8).

Lembram os referidos mestres que, por minima que seja, ainda
que Insignificante sua posi¢&o na empresa, todo empregado possul
um status que determinard, em malor ou menor grau, a qualidade
dos servicos a serem prestados.

Isto porque, como bem acentua Nélio Rels, diante da “multipli-
cidade dos processos de atividades pelas quals a empresa realiza
seus fins e, em face da moderna concepgéo da diviséo do trabalho®,

(4) Ob. cit., pag. 115.

(5) Ob. cit., pag. 115/116.

(8) "Compéndio de Direito do Trabalho”, C.A. Barata Silva, pdg. 132.

(7) “Curso de Direito do Trabalho", Vol. |, Orlando Gomes e Eison Gottschalk,
pég. 482,

(8) Ob. cit., p4g. 309.
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estabelece-se “como’ certo o principio de que, ao contratar o traba-
lhador, o empregador néo visa uma genérica atividade laboral e sim
uma prestagio mals ou menos especifica em fun¢éo das vérias for
mas de atividades necessérias & vida econbmica dos seus negé-
clos” (9).

A doutrina Italiana que, sem quaisquer sombras de dtvidas, fol
a que melhor desenvolveu a matéria, concebendo a qualificagio como
a posiciio que é atribuida ao empregado dentro da organizagéio da
empresa.

Distinguem na qualificag@o profissional uma fase pré-contratual
na qual relinem-se os elementos pessoals do empregado, tais como
a formacdo profissional, habilitacio e a qualificagio contratual, de-
corrente das condicdes fixadas pelo contrato e que podem ou néo
coincidir com a primeira.

Santoro-Passarelll prefere as denominacdes de qualificagéo
potencial e qualificacéio atual, lembrando, oportunamente, que a pri-
meira serla condigio permanente e a segunda, temporéria, derivada
do contrato de trabalho (10).

Riva Sanseverino, por sua vez, enfatiza que “a qualificagéo é e
permanece condicionada & incumbéncia de fato designadas ao traba-
lhador e por ele cumpridas, de modo que o chamado direito 2 quali-
ficagdo traduz-se numa série de posicdes passivas e ativas e, em
particular, no direito ao tratamento econfmico e normativo objetivo
e subjetivamente obrigatério, inerentes as incumbéncias efetivas e
prevalentes das quais o trabalhador é titular” (11).

Entre nés, seguindo a escola Italiana, Nélio Rels prefére utilizar-
se da denominagéo qualificacéio contratual, por entender, que dever§,
sempre, o contrato fixar esta condigéo.

Nao hé&, pois, como refutar-se a verdadeira necessidade, indis
pensével e imperiosa, de atender-se & qualificagdo do empregado. uma
vez que sera ela fator determinante, no curso da execugéo contratual,
dos limites e da natureza das obrigagdes.

Nesse diapasdo, a doutrina é assente e demonstra, sob vérios
aspectos, a importédncia, inegdvel que merece e possul o elemento
essencial do contrato de trabalho: a qualificag&o.

{9) Ob. cit., pag. 97.
(10) “Legislazione del Lavoro®, pég. 30.
(11) “Curso de Direito do Trabalho™, pég. 182.
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IV — Ao contratar, via de regra, o empregador objetiva determinados
servicos.

Dessa forma, ainda que ndo estipulada no contrato a qualificagéo
profissional do trabalhador, como bem asseveram Orlando Gomes e
Elson Gottschalk, “juridicamente havera sempre um status com cer-
ta permanéncia, conferindo a personalidades particulares caracteres
diferenciais e investindo o sujeito de uma série de direitos e obri-
gacOes regulados por uma auténoma e orgénica disciplina juridica,
de forma a completar-lhe a personalidade” (12).

Assim, em que pese o fato de nossa legislagdo permitir a inde-
terminagdo qualitativa do trabalho, os doutrinadores sdo unissonos
em reconhecer que, apenas em rarissimos casos, ela serd existente,
posto que é elemento essencial — relteramos — do contrato de tra-
balho; e, o préprio exercicio das fungbes, quando do ingresso do
empregado na empresa, determinard seus limites e contornos.

Disso decorre, inequivocamente, o principio da inalterabilidade
unilateral da qualificagdo contratual, apontado por todos os autores,
a teor do preceituado pelo artigo 468 da CLT.

Tecemos nossos estudos acerca da alteragdo unilateral, uma vez
que a alteragdo bilateral verificada sem quaisquer prejuizos para o
empregado ndo nos interessardo no desenvolvimento do presente
tema.

Ainda que fixado o principlo da inalterabilidade das condigbes
do contrato de trabalho, no que tange a alteracdo qualitativa, os au-
tores ndo a enfrentam com o rigor necessério, admitindo, como o faz
Nélio Rels, algumas limitag6es, mais ou menos amplas, conforme as
circunstancias em que se verificarem (13).

Em alguns casos, é a prépria lei que permite a altera¢éo unila-
teral da qualificagcdo do empregado, v.g., ao permitir & mulher grdvida
mudar de fungdo, desde que seja imprescindivel & sua salide; aos
readaptados, em funcdes condizentes com sua capacidade atual; aos
menores, quando por necessidade de salde, desenvolvimento fisico
ou moralidade.

Por outro lado, certos casos hd em gque o empregado pdderé, no
exercicio do chamado jus variandl e dentro dos pardmetros tragados
pelo artigo 450 consolidado, alterar as fungées do empregado, cha-

(12) In ob. cit., p4g. 480.
(13) In ob. cit., pag. 147.



Rev. TRT 9. Reg. Vol. Iil, n. 2/78 15

mando-o para “ocupar, em comisséo, interenidade ou em substituigdo
eventual ou temporéria cargo diverso do que exercer na empresa...”

Alguns autores defendem que, neste caso, seria imprescindivel
a concordéncia do empregado.

Entendemos, todavia, que, em se tratando de uma alteragéo pro-
viséria, ndo esbarra com a proibigdo contida no artigo 478 da CLT
que contempla, inquestionavelmente, da alteracéio definitiva.

Desta forma opinamos pela legalidade da referida alteragdo, des-
de que, obviamente, esta ndo seja prejudicial ao trabalhador que, em
tals casos, devera atender ao chamado do empregador.

Trés sdo as formas pelas quais se verificam as alteragées defi-
nitivas da qualificagdo do empregado.

1. Promog¢éo.
2. Retrocesso.
3. Transferéncla de fungdes.

1. Promogéo.

Esta, equivale a uma ascensdo hierdrquica do empregado, nos
quadros da empresa, envolvendo alteragbes quanto a qualificagdo e
quanto aos saldrios do empregado.

Por alterar os elementos essenciais do contelido do contrato de
trabalho, grande maioria de nossos doutrinadores defende a necessi-
dade do consentimento do empregado, que poderd aceita-la ou néo.

Argumentam, para tanto, que o trabalhador podera considerar-se
inapto para o exercicio das novas fungées e que a empresa, por sua
vez, podera usar da promogd@o como expediente para futura dispensa
do empregado fundada na incompeténcia do mesmo. .

Por outro lado, a promogédo, ainda que traga, aumento salarial,
poderd acarretar inconveniéncias ao empregado, como, por exemplo,
transferéncia de domicilio, razéo por que deverd vir a recusé-la.

Entretanto, como bem pondera Nélio Rels, “no caso de promogéo
para ‘categoria da mesma natureza', isto &, aquela ‘compreendida
no ambito da mesma qualificacdo profissional’, ndo caberd recusa
do empregado, o que, se ocorrer, segundo Barassl, constituird mesmo
falta grave, valendo como justa causa para seu despedimento” (14).

Tal entendimento, data venia, reveste-se de rigor excessivo, uma
vez que a vontade do empregado deve ser respeitada, a menos que
se constate, efetivamente, ma-fé ou mero capricho do mesmo, ao
recusar a promogéo.

(14) In ob. cit., pag. 148.
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2. Retrocesso.

Opde-se & promog#io, pols implica em prejuizo para o empregado,
pelo que, ainda que por este consentido, ndo poderd ser admitido,
em razéo do preceituado pelo art. 468 da CLT.

Nesse diapaséo é pacifica a jurisprudéncla pétria e~o entendi-
mento majoritdrio de nossos doutrinadores (15).

Todavia, Cesarino Jr. entende vidvel o rebaixamento do emprega-
do, desde que ndo se opere de forma humilhante, pois existem hi-
péteses em que esta medida seria preferivel ao desemprego que po-
dera advir (16).

Porém, é muito pouco provével, que durante o periodo de expe-
riéncia, ndo possa ter o empregador apurado se a qualificacdo pré-
contratual corresponderd ou nédo a qualificagdo contratual que se tor-
nard definitiva.

Oportuno é frisar-se que o rebaixamento nédo se confunde com
o retorno do empregado com efeito. Verifica-se o retorno quando o
empregado volta a ocupar seu antigo cargo do qual achava-se afastado
em exercicio de substitui¢do, comissionamento ou cargo de confianga.

Esta hipétese é expressamente permitida por nossa legislagéo,
dentro dos limites por esta tragados, revestindo-se, portanto, de li-
ceidade.

3. Transferéncia de Fungdes.

Assenta Cesarino Jr. que a transferéncia de fungdes “é a passa-
gem a um outro servigo, dentro da mesma qualificacéo profissional,
ou a uma qualificacio do mesmo grau e mais ou menos afim"(17).

(15) “A empresa que, injustificadamente, retira seu empregado da fungfio especifica
e especializada de servidor de seu setor de contabilidade, assim agindo por
mero capricho, colocando-o numa situacfio constrangedora e humilhante perante
seus colegas, para logo ap6s, em reiteracio de uma atitude infringidora do
ajuste, deixé-lo sem mesa e qualquer funglio, pratica, com seu proceder, evi-
dente violagBio do contrato de trabalho, ensejando, por isso mesmo, a via ade-
quada de sua rescisfo Indireta, respondendo, em conseqiiéncia, pelos O&nus
decorrentes” (TRT 2.* Reg., Ac. 1.* T. — 3.11.70, Proc. 1.734/70, in LTr 35/148).
“A qualificagéo de ‘minelro’ é Juridica e implica numa série de trabalhos espe-
cializados. E se o trabalho na ‘mina’ exige maior responsabilidade, conheci-
mento especifico, obvlamente, é de natureza superior ao simples trabalho bracal,
sendo ilfcita a alteraclio contratual” (TRT 3. Reg. 2.745/71, 1 T, 15.2.72, In
LTr 37/632).

(16) “Direito Social Brasileiro”, Vol. Il, pég. 197/198.

(17) In ob. cit., pag. 194.
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A transferéncla de fungdes ou transferéncia horizontal ndo ofe-
rece malores problemas quando ocorre “dentro da mesma qualificagéio
profissional”, els que, neste caso, néio hé alteragéio e o ato do empre-
gador 6 totalmente lfcito.

Poderé ocorrer, todavia, casos em que a transferéncla de fungdes,
ainda que no mesmo nivel, obedecendo 0 mesmo tratamento econd-
mico e hierarquico, resultem em mudanga total de qualificagéo.

Nestas hip6teses, interpretando-se o mandamento contido no ar-
tigo 468 da CLT, ainda que Inocorrer qualquer prejuizo, a ela devera
consentir o empregado, sob pena de nulidade, por envolver elementos
essenclals do contrato de trabalho..

Por outro lado, desde que a mudanca de qualificagéo se verifl-
que “no mesmo grau mals ou menos afim” (sle, definigéo retro trans-
crita), os autores, quer naclonais ou estrangeiros, sustentam a legi-
timidade do Jus varlandl do empregador (18).

Com efeito. A empresa, utilizando-se de seu poder de comando
e direcdo e da organizagdo dos servigos a ela prestados, por conve-
niéncia de suas préprias finalidades visadas, poderd necessitar do
aproveitamento de seus trabalhadores em servigos que lhe seréio mals
Gtels.

A “pedra de toque” que determinaré os limites de seu Jus varlandi
seré, sempre, a verificagéo da ocorréncia ou néo de prejufzos ao em-
pregado, considerando-se principalmente, os prejufzos morals, pols,
muitas vezes, a transferéncia de funcdes poderéd prestar-se a esconder
um verdadeiro retrocesso, colbido, incisivamente, por lel (19).

V — A qualificag&o contratual do empregado deve ser determinada e
sobretudo, respeitada pelo empregador, que néo podera exigir, senédo

(18} Posiglio perfilhada por Cesarino Jr., Lamarca, Nélio Rels; Jean Vicent (na Fran-
¢a); Sanseverino, Barassl, ¢ Greco (na Itélla), entre outros.

(19) Por estas razbes, nossos Tribunals, dlante da anélise aos casos concretos, t8m
decldido, ora pela valldade da transfer8ncia de fungbes operada, importando em
alteracio da qualificacio profissional, ora negando a validade do ato empresa-
rlal, por entenderem prejudicial ao empregado. Trazemos, a titulo exemplifica-
tivo, os arestos seguintes:

“N#o constitul alteraglo contratual a transfer8ncia do empregado para setor de
servigo semelhante, néo acarretando o fato em prejuizo material ou moral, n&o
cabendo pois, o pedido do reclamante para se conceder a resciséo indireta do
contrato” (Ac. TRT, 3.* Reg. 1.* Turma, Proc. 3.392/73, proferido em 5 8 74, in
“Dicionério de Decisdes Trabalhistas” — B. Calheiros Bonfim e Silvério dos
Santos — Ed. Trabalhistas S/A - 13 ed. - 1976 - pédg. 517).

“Alteragéo de atribuigdes, dentro da mesma fungéio n&o especializada — de ser-
vente, ndo importam em alteragdo contratual” (Ac. TRT, 1.* Reg., 3. Turma, Proc.
542/74, in ob. cit., pag. 51).
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justificadamente, servigos alheios aos contratados sob pena de incidir
na nulidade apregoada pelo artigo 468 da CLT ou, até mesmo, dar
causa 2 rescisdo indireta do contrato de trabalho, a teor do preceitua-
do pela alinea a do artigo 483 do mesmo Estatuto.

Todavia, Isto ndo significa a aplicagdo incisiva do principio da
inalterabilidade unilateral a qualificagdo do empregado eis que esta,
por sua prépria natureza tende a, pelo menos, alargar-se, abrangendo
incumbéncias ou tarefas que antes ndo compreendia.

Ou ainda, mesmo que vantajosa se afigure a alteragdo procedida
pelo empregador, caberd ao empregado anuir ou discordar porque,
ninguém melhor do que ele, auferird as conseqiiéncias que dela po-
deréo advir.

Diante da multiplicidade de formas que podera tomar referida
alteragdo, o melhor sera, diante de cada caso concreto, buscar-se a
solugé@o para a indagag8o apresentada através da averiguacio da real
qualificagdo do empregado.



